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Introdução

A Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) 
foi estabelecida em 1975 pelo Tratado de Lagos. Essa estrutura sub-regional 
foi concebida para promover a integração econômica, a cooperação política 
e o desenvolvimento sustentável na sub-região da África Ocidental. 
Originalmente idealizada como uma resposta regional ao subdesenvolvimento 
e à desintegração econômica na África Ocidental, a CEDEAO passou, ao 
longo do tempo, a incluir a paz e a segurança, culminando em protocolos que 
incentivam a livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais (Tratado da 
CEDEAO 1993; Osadolor 2011). Um dos pilares dessa agenda de integração é 
o Protocolo sobre a Livre Circulação de Pessoas, Residência e Estabelecimento, 
que busca reduzir os obstáculos físicos e legais entre os Estados-membros, 
bem como promover um espaço único na África Ocidental.

Embora este protocolo tenha impulsionado a agenda de integração 
regional ao promover a mobilidade, ele também tem sido criticado por gerar 
preocupações com a segurança, especialmente na Nigéria, o país mais populoso 
e economicamente significativo da região. Acadêmicos frequentemente 
atribuem as fronteiras permeáveis ​​da Nigéria, o controle fronteiriço deficiente 
e a corrupção arraigada como os principais facilitadores do crime transnacional 
e da insegurança (Yacubu 2005; Onuoha 2013; Aduloju 2017). Esses fatores 
internos permitiram a disseminação de armas leves, o tráfico de pessoas, o 
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comércio de drogas e as tendências de migração ilegal, comumente atribuídas 
às disposições liberais do Protocolo de Livre Circulação. No entanto, atribuir 
a crise de segurança nacional da Nigéria a fronteiras porosas e instituições 
internas de baixa qualidade é uma análise limitada e representa o perigo de 
simplificar demais um desafio transnacional e complexo.

Este estudo argumenta que as questões de segurança nacional da 
Nigéria não podem ser abordadas isoladamente, sem levar em consideração 
as forças internacionais e regionais mais amplas que moldam o contexto 
de segurança da África Ocidental. Organizações criminosas transnacionais, 
mudanças nos equilíbrios geopolíticos e a demanda global por mercadorias 
ilegais, bem como a ineficácia das instituições multilaterais de aplicação da 
lei, são aspectos importantes para a compreensão das ameaças à Nigéria. 
Por exemplo, a disponibilidade de armas leves e de pequeno porte (ALPP) 
na Nigéria é frequentemente atribuída a redes maiores de tráfico de armas 
na África Ocidental e no Sahel, que são sustentadas por guerras em países 
como Líbia e Mali (Bøås & Torheim 2013; Nações Unidas 2006). Além disso, 
o bloco da CEDEAO tem se tornado cada vez mais um corredor internacional 
de contrabando de narcóticos, com a Nigéria como país de trânsito e destino 
(Henrik 2014; Kicinger 2004). A questão não se resume à movimentação 
de pessoas, mas à governança dessa movimentação em um ambiente de 
baixa capacidade estatal e economias criminosas transnacionais. Neste 
contexto, instrumentos normativos da CEDEAO, como o Protocolo sobre 
a Livre Circulação, articulam uma tensão entre as aspirações regionais e 
as possibilidades de aplicação local. O ideal da livre circulação depende da 
premissa de instituições fronteiriças funcionais, da confiança entre os Estados-
membros e da implementação coordenada de políticas (CEDEAO 2006). 
Mas, na prática, a implementação tem sido fragmentada. Como apontam 
o trabalho de campo e as entrevistas realizadas na fronteira entre a Nigéria 
e o Benim Seme, a corrupção e a deterioração institucional têm minado o 
Protocolo (Aduloju 2017). A lacuna resultante permite que atores estatais e 
não estatais se aproveitem da aplicação frouxa da lei e das brechas legais para 
cometerem ilegalidades.

Teoricamente, este estudo utiliza a Teoria do Complexo Regional de 
Segurança (TCRS) e o Funcionalismo para descrever a interdependência da 
segurança na África Ocidental, bem como a lógica de integração subjacente a 
protocolos como a livre circulação. Enquanto a TCRS defende que a segurança 
regional é altamente interdependente e que as ameaças à segurança tendem 
a se concentrar em regiões geográficas específicas (Buzan & Wæver 2003), 
o Funcionalismo também considera a cooperação em aspectos técnicos 
e econômicos como um precursor da integração política e da paz (Mitrany 
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1943; Rosamond 2000). Ambos, contudo, apresentam limitações no contexto 
africano. A premissa de instituições funcionais ou dinâmicas regionais 
racionais tende a ruir em Estados africanos pós-coloniais, onde há soberania 
frágil, fronteiras artificiais e suspeitas históricas que dificultam a integração 
(Dunn & Shaw 2001; McDonald 2008). Portanto, embora a CEDEAO possa 
parecer um complexo de segurança, ela opera em um ambiente regional 
desintegrativo, com assimetrias em capacidade e comprometimento.

É importante observar também que segurança e integração nem 
sempre são complementares.

O Protocolo de Livre Circulação, embora vise promover a integração, 
pode igualmente gerar externalidades de segurança se for mal gerido. O 
Protocolo, segundo Sofunwa, do Serviço de Imigração da Nigéria, tem, na 
realidade, servido de disfarce para criminosos e migrantes descontrolados, 
alguns dos quais representam ameaças à saúde e à segurança (Entrevista 2023). 
Esta tensão serve para enfatizar o paradoxo da integração com regulamentação 
inadequada, e o fato de os Estados-membros da CEDEAO não conseguirem 
estabelecer planos mútuos de vigilância e inteligência agrava este problema.

Em suma, este artigo reexamina as implicações para a segurança 
nacional do Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO à Nigéria, indo além 
de uma análise estritamente doméstica. Em vez disso, situa a insegurança 
fronteiriça da Nigéria em uma matriz mais ampla de vulnerabilidade regional, 
redes criminosas transnacionais e descompasso teórico entre a aspiração 
integracionista e a realidade da aplicação da lei. Ao conectar evidências 
empíricas com reflexões teóricas recentes, a pesquisa oferece uma explicação 
mais matizada para a crise de segurança na Nigéria e propõe recomendações 
para aprimorar a governança transfronteiriça e a cooperação em segurança 
sub-regional.

CEDEAO e Nigéria: Quem Gerou Quem?

A história e a evolução da CEDEAO não podem ser dissociadas da 
posição hegemônica e dos interesses de segurança da Nigéria na África 
Ocidental. Ela nasceu de um aumento do regionalismo pós-independência, 
impulsionado pelos imperativos da independência econômica, da integração 
política e do desenvolvimento coletivo entre as nações africanas recém-
independentes (Osadolor 2011). Embora o grupo tenha sido formalmente 
iniciado por diversos Estados da África Ocidental, a influência econômica, 
política e organizacional da Nigéria a colocou em posição de se tornar a força 
motriz de fato do grupo. Consequentemente, os interesses nacionais da Nigéria 
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frequentemente se cruzaram e, muitas vezes, definiram a agenda para a 
integração sub-regional da CEDEAO (Obuoforibo 2011; Fawole 2003). Mesmo 
assim, seria reducionista dizer que a CEDEAO é uma criação nigeriana. Em 
vez disso, sua origem deve ser vista como um componente da dinâmica mais 
ampla das aspirações africanas pós-coloniais, do alinhamento da Guerra Fria 
e do movimento global em direção a blocos econômicos regionais durante a 
década de 1970.

Como potência hegemônica regional, a Nigéria via na CEDEAO 
tanto um veículo para a integração quanto um antídoto à manipulação 
estrangeira, além de um meio para projetar sua influência geopolítica. 
Durante a Guerra de Biafra, as fronteiras nigerianas foram exploradas por 
terceiros para o contrabando de armas, demonstrando a vulnerabilidade 
ao colapso interno decorrente da falta de governança nas fronteiras. Esse 
episódio teria desencadeado o anseio da Nigéria por uma ordem regional que 
regulasse as relações transfronteiriças (Nwokedi 1984; Aduloju 2017). Nesse 
sentido, a CEDEAO representou uma resposta deliberada à vulnerabilidade 
interna, bem como à necessidade de uma ordem regional abrangente. O 
compromisso da Nigéria com o regionalismo tem se baseado, em geral, em 
uma lógica dupla de idealismo e pragmatismo. Por um lado, sua filosofia 
pan-africanista, articulada em apoio aos planos de integração continental de 
Kwame Nkrumah, forneceu as bases para suas reivindicações normativas 
de liderança africana (Nkrumah 1965; Ojo 1974). Por outro lado, a Nigéria 
utilizou a integração regional como um instrumento geopolítico para desafiar 
a hegemonia francófona, especificamente a hegemonia francesa pós-colonial 
na África Ocidental. Esse regionalismo corresponde ao que os analistas 
denominam ‘integração regional realista’, em que os Estados buscam a 
integração com o objetivo de aumentar a soberania, e não de dissolvê-la (Bach 
2016). Assim, a participação da Nigéria na CEDEAO não é um regionalismo 
altruísta nem um mero cálculo, mas sim um cálculo racional para equilibrar 
as disparidades regionais e maximizar sua segurança nacional por meio da 
segurança regional.

A ideia de integração regional como uma extensão da segurança 
nacional tornou-se particularmente relevante após a entrada em vigor do 
Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO em 1979. O papel fundamental 
da Nigéria na implementação deste protocolo, juntamente com suas missões 
de paz na Libéria, na Serra Leoa e na Gâmbia, reflete sua autopercepção 
normativa como estabilizadora regional (Aduloju e Pratt 2014). Essas ações, 
no entanto, expuseram o país a ameaças transfronteiriças. Embora a Nigéria 
tenha investido na CEDEAO com vistas à governança regional compartilhada, 
a fragilidade institucional da Comunidade tem limitado sua capacidade 
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de conter a migração ilegal, o tráfico transfronteiriço e as transgressões 
de mobilidade insurgente, que se estenderam ao domínio da segurança 
interna nigeriana (Henrik 2014; Ochoga et al. 2025). O paradoxo final é 
que o investimento da Nigéria no regionalismo, em alguns casos, gerou sua 
insegurança nacional.

Além disso, a dinâmica entre a Nigéria e a CEDEAO deve ser 
teorizada como uma constituição de mão dupla e não como um processo 
unilateral. A Nigéria anteriormente desempenhava um papel financeiro e de 
liderança, mas a CEDEAO agora interfere no espaço político, nas exigências 
legais e na posição global da Nigéria. Por exemplo, o uso que a Nigéria faz 
do Regime de Liberalização do Comércio da CEDEAO (ETLS, na sigla em 
inglês) e da Tarifa Externa Comum (TEC) teve efeitos de longo alcance em 
suas questões econômicas sub-regionais. Da mesma forma, sua participação 
em iniciativas regionais de paz e segurança, como o Quadro de Prevenção 
de Conflitos da CEDEAO (ECPF, na sigla em inglês) de 2008, também a 
enraizou firmemente nos círculos de tomada de decisão regionais (Aning e 
Bah 2009). Essa inserção institucional significa que a Nigéria não pode ditar 
regras e se retirar completamente da CEDEAO, mesmo quando as decisões 
regionais contrariam os interesses nacionais. Vale ressaltar que estudos 
recentes têm enfatizado que organizações regionais como a CEDEAO não 
são apenas ferramentas de colaboração entre Estados, mas também arenas 
nas quais as diferenças de poder são negociadas e reproduzidas (Bischoff 
2021; Hartmann 2017). A dominância da Nigéria na CEDEAO, manifestada 
em sua contribuição financeira desigual e no destacamento de tropas, por 
vezes gerou suspeitas e hostilidade por parte de Estados-membros menos 
poderosos. Isso, em alguns casos, restringiu o consenso e comprometeu a 
adoção de protocolos, como os de cooperação em segurança e livre circulação. 
Assim, embora a Nigéria possa ter dado origem à CEDEAO, não possui poder 
absoluto sobre seus rumos.

Em segundo lugar, a crescente convergência de desafios de segurança 
globais e regionais, como o deslocamento induzido pelas mudanças 
climáticas, o terrorismo, o crime organizado e as ameaças cibernéticas, exige 
uma reavaliação da política da Nigéria em relação à CEDEAO. A suposição de 
que a integração regional aumenta automaticamente a segurança mostrou-se 
simplista. A integração, ao contrário, pode gerar complexos efeitos colaterais 
na segurança, a menos que seja apoiada por controle institucional e boa 
governança. Quanto mais a Nigéria aprofunda a integração regional, mais 
precisa ir além de uma visão focada nas fronteiras e adotar um paradigma 
de segurança multifacetado que inclua segurança humana, transformação 
institucional e cooperação transnacional (ISS 2024; Gawi; Abdullahi 2024). 
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A questão de “Quem gerou quem?” esconde uma dinâmica relacional mais 
complexa. Embora a Nigéria tenha sido pioneira na fundação da CEDEAO, a 
instituição vem progressivamente deixando sua própria marca e influenciando 
as escolhas de política externa e interna do país. Essa dialética é típica da 
evolução mais ampla do regionalismo no continente, onde as instituições 
regionais são forjadas por Estados hegemônicos, mas acabam por discipliná-
los e socializá-los em espaços normativos, econômicos e de segurança mais 
amplos. Em última análise, a CEDEAO e a Nigéria deram origem uma à 
outra no cadinho da política regional, das fraquezas mútuas e das aspirações 
comuns.

Fundamentos Teóricos para a Compreensão da Mobilidade 
Regional e da Segurança na África Ocidental

Este estudo utiliza duas estruturas teóricas principais, a saber, a Teoria 
dos Complexos Regionais de Segurança (TCRS) e as teorias do Funcionalismo, 
para explorar a interface acadêmica entre o Protocolo de Livre Circulação 
da CEDEAO e as questões de segurança nacional da Nigéria. Embora essas 
teorias tenham sido desenvolvidas em escolas epistemológicas ocidentais, 
sua localização crítica no contexto africano oferece uma compreensão mais 
específica dos imperativos institucionais, espaciais e de segurança da sub-
região da África Ocidental. A teoria funcionalista, fundamentada no estudo 
de David Mitrany (1933), realizado no período entre guerras, pressupõe que 
a integração resulta da transferência gradual de atividades funcionais do 
nível nacional para o internacional. Como articulado por Mitrany, a lógica da 
integração reside nas demandas técnicas compartilhadas, como transporte, 
comunicação, comércio e bem-estar, que criam efeitos indiretos que induzem 
a cooperação em áreas não politicamente sensíveis. A visão de Mitrany 
pressupõe que o cálculo racional e a resolução tecnocrática de problemas 
acabariam por corroer a relevância da soberania estatal em detrimento da 
governança transnacional.

Essa direção adquiriu um novo significado na África pós-colonial, 
onde as elites políticas abraçaram a integração regional tanto pelos benefícios 
econômicos quanto como um instrumento de paz e soberania mútua 
(Okolie 2006). O Protocolo da CEDEAO sobre Livre Circulação adere a 
essa tendência, promovendo a harmonização progressiva dos regimes 
de migração e mobilidade entre os Estados-membros. Como Rosamond 
(2000) detalha, o funcionalismo prioriza a interdependência e os interesses 
comuns em detrimento dos interesses nacionalistas, prevendo que os 
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Estados provavelmente terão interesse na integração se houver benefícios 
recíprocos. Tais expectativas dependem da suposição de instituições íntegras 
e não corruptas, nem sempre presentes nos governos da África Ocidental. 
Na Nigéria, por exemplo, a implementação dos protocolos de mobilidade 
da CEDEAO foi prejudicada pela corrupção institucionalizada, fronteiras 
permeáveis ​​e sistemas de vigilância precários (Aduloju 2017). Essas realidades 
criam uma incongruência entre as premissas integradoras do funcionalismo e 
os desafios de governança no terreno. Como alerta Fayomi (2013), a suposição 
funcionalista de que os Estados não desestabilizarão os processos integrativos 
desmorona em cenários nos quais a instabilidade política, as economias 
ilegais e a incapacidade institucional sabotam a cooperação regional.

O argumento é corroborado por pesquisas recentes. Moses (2024) 
argumenta que o modelo de integração da CEDEAO não identifica as 
economias informais e as políticas de identidade que geram dissonância para 
a harmonização de políticas na África Ocidental. De forma semelhante, Teye e 
Oucho (2024) explicam que, embora a CEDEAO promova sistemas normativos 
de mobilidade, os déficits de implementação se concretizam por meio da 
desconexão entre a governança centrada no Estado e os ideais regionais. 
O funcionalismo, portanto, é a lente adequada para avaliar os objetivos 
aspiracionais da CEDEAO, mas apresenta limitações quando confrontado 
com as disfunções estruturais e políticas dos Estados pós-coloniais. Como 
complemento à ênfase do funcionalismo na integração, a presente pesquisa 
utiliza a Teoria dos Complexos Regionais de Segurança (TCRS), conceituada 
por Barry Buzan e Ole Wæver (2003), para descrever os emaranhados de 
segurança regional em que a Nigéria se encontra. A TCRS argumenta que a 
interdependência de segurança é mais forte entre Estados geograficamente 
próximos, cujas seguranças nacionais estão inextricavelmente ligadas. 
Nessas regiões, a segurança de um Estado não pode ser totalmente explicada 
independentemente das atividades e circunstâncias de outros.

A África Ocidental é um exemplo contextual desse arranjo. A sub-região 
é marcada por fronteiras porosas, insurgências transnacionais e instituições 
regulatórias frágeis, fatores que tornam os Estados extremamente suscetíveis 
a choques externos. Buzan e Wæver (2003) argumentam que os complexos 
de segurança são moldados por inimizades históricas, amizades e padrões 
de securitização, aumentando, assim, as vulnerabilidades mútuas. Para a 
Nigéria, ameaças à segurança como terrorismo, tráfico de armas e contrabando 
de pessoas não são apenas eventos localizados, mas são fomentadas pela 
incapacidade dos Estados vizinhos de protegerem suas fronteiras. McDonald 
(2008) aprofunda essa questão ao destacar a securitização como um processo 
discursivo pelo qual os Estados identificam certos eventos como constituindo 
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uma ameaça existencial. A Nigéria, ao securitizar a migração e a fluidez das 
fronteiras, enuncia a mobilidade da CEDEAO como uma ameaça à segurança 
nacional, mesmo participando simultaneamente da cooperação regional por 
meio da política externa. Essa dualidade aponta para as contradições entre a 
retórica normativa integracionista e os fatos concretos de infraestruturas de 
segurança estatal desagregadas e subfinanciadas.

Pesquisas subsequentes destacam que o ambiente de segurança da 
África Ocidental é caracterizado pela convergência da fragilidade regional 
e das tendências geopolíticas globais. Ismail (2015) argumenta que forças 
externas, nomeadamente traficantes de armas, grupos da diáspora e 
insurgentes estrangeiros, exploram o frágil controle de fronteiras do território, 
dificultando a segurança de países como a Nigéria. Rega et al. (2023) também 
defendem que a suahilização da insegurança na África Ocidental criou 
dinâmicas transfronteiriças que não podem ser abordadas por políticas 
nacionais. A TCRS oferece uma estrutura mediante a qual os formuladores 
de políticas podem ir além da análise centrada no Estado e, em vez disso, 
observar as dinâmicas relacionais da região. Isso é crucial para entender 
por que os esforços unidirecionais da Nigéria para fechar suas fronteiras ou 
bloquear o caminho não estão conseguindo mitigar as ameaças à segurança, 
porque os determinantes da insegurança estão estruturalmente enraizados na 
configuração regional. Embora tanto a TCRS quanto o funcionalismo sejam 
úteis, os estudiosos têm questionado cada vez mais seu uso sem modificações 
em contextos africanos.

Dunn e Shaw (2001) argumentam que a teoria ocidental tende a 
obscurecer, em vez de iluminar, as realidades políticas na África, especialmente 
se não considerar as relações informais de poder, os regimes de clientelismo 
e as heranças coloniais de fragmentação. Há, portanto, uma necessidade 
de hibridização crítica das teorias que situe suas conclusões na riqueza da 
economia política da integração da África Ocidental. Por exemplo, Walsh 
(2020) oferece uma estrutura “neorregionalista” que integra elementos da 
TCRS com a teoria institucional centrada na África, numa tentativa de explicar 
o papel dos atores não estatais, das economias informais e das formas híbridas 
de governança. Aplicar isso ao Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO 
significaria que os resultados em segurança não são necessariamente produto 
de ações políticas, mas de ambientes sociopolíticos mais amplos que atuam 
como variáveis ​​mediadoras na implementação e na aplicação das políticas. De 
modo geral, a estrutura teórica desta pesquisa tem um fundamento duplo. 
O funcionalismo ilumina o propósito integrador por trás dos regimes de 
mobilidade da CEDEAO, enquanto a TCRS captura os impactos de segurança 
inter-relacionados que ocorrem em um contexto regional instável. Mas, para 
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passar da teoria à aplicação prática, essas teorias precisam ser urgentemente 
recalibradas de forma crítica para se adequarem às circunstâncias empíricas 
de países da África Ocidental, como a Nigéria.

Repensando o Protocolo da CEDEAO sobre a Livre Circulação: 
Aspirações, Realidades e Dilemas de Segurança Regional

O Protocolo sobre a Livre Circulação de Pessoas, Residência e 
Estabelecimento, assinado pela CEDEAO em 1979, é um pilar da visão 
mais ampla da região para a integração econômica e política. Idealmente 
fundamentado na visão de uma África Ocidental unificada, o Protocolo 
emergiu do contexto dos esforços pós-coloniais para transcender as fronteiras 
coloniais artificiais e alcançar o desenvolvimento regional (CEDEAO 1979; 
CEDEAO 1990). Esse objetivo está incorporado na agenda mais ampla de 
integração africana promovida em agendas como a Agenda 2063 da União 
Africana, que prioriza a livre circulação de pessoas, bens e serviços como a 
principal fonte de desenvolvimento e segurança. O Protocolo da CEDEAO 
deveria entrar em vigor em três fases de implementação: o direito de entrada 
e a eliminação de vistos (Fase I), o direito de residência (Fase II) e o direito 
de estabelecimento (Fase III). Em 1992, as três fases estavam operacionais, 
com diferentes graus de ratificação e implementação pelos Estados (CEDEAO 
1990). Medidas complementares, como o Certificado de Viagem da CEDEAO, 
a unificação dos formulários de emigração e a emissão do passaporte da 
CEDEAO em 2000, também evidenciaram a vontade política de promover 
a mobilidade dentro da região (CEDEAO 2006). Todos os instrumentos 
legais mencionados foram, portanto, concebidos para eliminar as barreiras à 
mobilidade, promovendo simultaneamente o espírito de cidadania regional.

Contudo, apesar de sua grandiosa concepção, o Protocolo tem sido 
assolado por desafios contínuos que colocam à prova questões fundamentais 
sobre sua aplicação eficaz e suas implicações para a segurança. Em sua 
essência, reside uma contradição entre os ideais normativos de livre 
circulação e as frágeis instituições estatais que controlam as fronteiras. 
Embora juridicamente vinculativo, a implementação do Protocolo depende 
das capacidades nacionais, muitas das quais são frágeis devido a lacunas 
institucionais, corrupção e colaboração interinstitucional inadequada 
(Henrik 2014). As instituições fronteiriças nigerianas são mais propensas a 
dificultar do que a promover protocolos regionais, principalmente devido à 
corrupção generalizada e à ausência operacional de sinergia entre as agências 
de segurança, conforme observado por Aduloju (2017). Mais importante 
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ainda, tal protocolo deve ser questionado quando se trata de preocupações 
contemporâneas de segurança transnacional. Embora o objetivo declarado seja 
a integração econômica, seu entrelaçamento com um fenômeno de segurança 
sub-regional de atores armados não estatais, redes de contrabandistas, 
terrorismo e crime organizado não pode ser ignorado (Yacubu 2005; Aduloju 
e Okwechime 2016). Estudos recentes indicam que as vulnerabilidades de 
segurança da sub-região tornaram-se exponencialmente mais diversas desde 
a formulação do protocolo. A expansão das redes jihadistas pelo Sahel e suas 
incursões em países da África Ocidental, como Burkina Faso, Níger e norte 
da Nigéria, indicam o perigo de um sistema de mobilidade desorganizado 
(Fatokun e Ibitoye 2019; Garba e Yeboah 2022; Nsaibia 2025).

As disposições do Protocolo sobre livre circulação criam, 
incidentalmente, condições facilitadoras que permitem a grupos armados 
não estatais e criminosos transnacionais circularem impunemente. 
Acadêmicos argumentam que essa liberdade de circulação, na ausência de 
políticas de segurança harmonizadas e mecanismos de compartilhamento de 
informações, mina a segurança nacional e expõe Estados vulneráveis ​​como 
a Nigéria a riscos externos (Walsh 2020; Lindell e Mattsson 2014). Essas 
lacunas de segurança não são meramente um subproduto de fronteiras 
permeáveis, mas estão ligadas a lacunas estruturais na capacidade estatal em 
toda a região, mecanismos assimétricos de aplicação da lei e aplicação seletiva 
das disposições do protocolo. A visão regionalista sem fronteiras também 
pressupõe a existência de instituições eficazes e cooperativas capazes de 
lidar com a complexa dinâmica da mobilidade e da segurança. No entanto, 
os Estados da CEDEAO têm implementado o protocolo de forma desigual. 
Por exemplo, a Nigéria tem alternado entre a abertura total e o fechamento 
unilateral das fronteiras, alegando a segurança nacional como justificativa. 
Este paradoxo reflete o que Fawole (2003) descreveu como o paradoxo da 
política externa da Nigéria — quando o desejo de liderança regional entra em 
conflito com a necessidade de segurança interna.

Além disso, teoricamente, o protocolo revela as contradições 
entre o discurso funcionalista da integração e as complexas realidades da 
segurança regional. Funcionalistas como Mitrany e Haas argumentaram que 
a cooperação em uma dimensão (por exemplo, a integração econômica) se 
estenderia a outras dimensões, incluindo a unidade política e a cooperação 
em segurança. Contudo, na África Ocidental, a falta de uma integração 
institucional consistente no setor de segurança tem limitado a ocorrência 
desses efeitos indiretos. Em vez disso, a convergência é substituída pela 
fragmentação institucional, onde as dimensões institucionais de segurança da 
integração permanecem subdesenvolvidas em comparação com as aspirações 
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econômicas (Rosamond 2000; Fayomi 2013). Ademais, sob a ótica da TCRS, o 
protocolo de mobilidade da CEDEAO deve ser examinado não apenas como um 
instrumento jurídico ou econômico, mas como um espaço de securitização. 
Como teorizaram Buzan e Wæver (2003), a dinâmica de segurança em 
uma região é altamente interconectada, e os atores tendem a externalizar as 
inseguranças regionais como estruturas regionais. Nesse sentido, a reação 
da Nigéria ao Protocolo de Livre Circulação como uma ameaça revela mais 
sobre sua incapacidade de criar um mecanismo de segurança regional capaz 
de lidar com os efeitos do aumento da mobilidade do que um medo ou crença 
explícita de ameaça.

Em essência, o problema não é a livre circulação em si, mas a sua 
regulamentação. A migração na CEDEAO, segundo Ochoga et al. (2025), é 
em grande parte informal e ocorre por canais não regulamentados devido 
a ineficiências na burocracia e à corrupção nos postos de fronteira. Essa 
informalidade dificulta o monitoramento de pessoas e a contabilização de 
mercadorias, facilitando a infiltração de redes criminosas no sistema de 
mobilidade. Nesse contexto, acadêmicos e formuladores de políticas defendem 
cada vez mais uma modificação do Protocolo para equilibrar a livre circulação 
e a cooperação proativa em segurança regional. Isso envolveria o investimento 
em centros de vigilância transfronteiriça, a harmonização de normas legais 
em matéria de migração e criminalidade e a cooperação para o fortalecimento 
institucional na região (Ismail 2015). Além disso, como destacado em recentes 
cúpulas regionais de segurança, a CEDEAO precisa passar da retórica à 
ação, implementando forças-tarefa de segurança coordenadas que possam 
lidar com as ameaças à segurança alimentadas pela mobilidade. Embora 
o Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO seja um símbolo de unidade 
regional e integração econômica, ele também representa um sério desafio 
para a governança da segurança. A situação na Nigéria evidencia a necessidade 
de repensar a mobilidade regional não como um ganho puro e simples, mas 
como um cenário político complexo que deve se basear em um regionalismo 
coletivo, institucionalmente enraizado e consciente da segurança.

Reavaliando as Implicações de Segurança do Protocolo de 
Livre Circulação da CEDEAO para a Soberania Nacional da 
Nigéria

Desde a sua independência em 1960, a manutenção da soberania 
nacional, da integridade territorial e a salvaguarda dos seus cidadãos têm sido 
o cerne da sua política externa. Estes aspetos moldaram o seu papel na política 
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externa na sub-região da África Ocidental. A sua política de segurança foi 
descrita por Fawole (2003) como tendo múltiplas dimensões, que vão desde 
a proteção das suas fronteiras até à liderança na estabilidade política regional. 
A integração da segurança sub-regional na agenda de segurança nacional 
da Nigéria é estratégica e indica a compreensão de que a instabilidade nos 
Estados vizinhos tem profundas implicações dentro das próprias fronteiras 
nigerianas. Para além destes objetivos gerais, contudo, as questões de 
segurança atuais na Nigéria tornaram-se cada vez mais complexas. A posição 
do país como ator-chave na CEDEAO, a sua dominância econômica, a sua 
população e a sua vasta extensão territorial colocam-no no centro tanto dos 
esforços de integração como das novas ameaças transnacionais (Henrik 
2014). Isto tem colocado a Nigéria cada vez mais em risco das consequências 
não intencionais da integração regional, sobretudo no âmbito do Protocolo da 
CEDEAO sobre a Livre Circulação de Pessoas, Residência e Estabelecimentos.

O Protocolo da CEDEAO, concebido para promover a integração 
econômica e a mobilidade, gerou externalidades de segurança exacerbadas 
pela fragilidade institucional da Nigéria e pela geopolítica regional. Embora 
o Protocolo forneça uma base legal para que os cidadãos da África Ocidental 
circulem livremente pelas fronteiras, sua aplicação tem sido irregular e 
frequentemente mal regulamentada. Estudos de Aduloju (2017) e Onuoha 
(2013) mostram que as fronteiras da Nigéria ainda estão criticamente abertas, 
com mais de 1.499 pontos de travessia irregulares, constantemente utilizados 
por traficantes, insurgentes e contrabandistas. Nesse cenário, a liberdade de 
movimento é uma faca de dois gumes: aumenta o comércio e a integração 
social, ao mesmo tempo que facilita a entrada de grupos criminosos e 
terroristas. O paradoxo não é novidade, nem surpreende. É um reflexo do 
que analistas como Eke (em Ahmed e Chilaka 2013) reconhecem como o 
envolvimento histórico da Nigéria na insegurança fronteiriça. O caráter 
transnacional da insegurança na Nigéria hoje não é meramente uma questão 
de mobilidade, mas sim uma interdependência entre a fragilidade da aplicação 
da lei, a corrupção institucionalizada e a geopolítica. Por exemplo, militantes 
do Boko Haram e outras forças militares exploram essas vulnerabilidades de 
governança para contrabandear armas, financiamento e pessoal através das 
fronteiras nacionais (Edeko, 2011). O Serviço Aduaneiro da Nigéria, segundo 
entrevistas de campo, frequentemente lida com casos em que organizações 
criminosas exploram os direitos concedidos pelo Protocolo para realizar 
atividades ilegais sob o pretexto de mobilidade legal.

Além disso, os impactos sociopolíticos da migração descontrolada 
são graves. Embora o Protocolo busque fortalecer a sinergia econômica entre 
os Estados-membros da CEDEAO, sua implementação resultou na entrada 
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de migrantes não qualificados na Nigéria. Esses estrangeiros ilegais, em sua 
maioria imigrantes ilegais, disputam as limitadas oportunidades de emprego, 
sobrecarregam os serviços públicos e fomentam a crescente agitação social 
(Kicinger 2004; Teye e Oucho 2024). A ausência de um programa regional 
de verificação de credenciais ou de troca de informações biométricas agrava a 
situação. Em algumas cidades nigerianas, um sentimento xenófobo exacerbado 
emergiu como reação ao aumento da criminalidade, atribuída — correta ou 
incorretamente — a estrangeiros. É necessário, contudo, ir além da explicação 
simplista que atribui a culpa ao próprio Protocolo. Como Osita Agwu destacou 
em entrevista ao Instituto Nigeriano de Assuntos Internacionais, o Protocolo 
“pode ​​não ser necessariamente a causa dos crescentes desafios de segurança 
enfrentados pela Nigéria, mas pode ser um incentivo adicional para a ação 
criminosa”. Essa visão coincide com a de Walsh (2020), que postula que 
a insegurança resulta menos da presença do Protocolo e mais da falha do 
Estado em monitorar, gerenciar e fazer cumprir as disposições que lhe são 
atribuídas. Ou seja, o Protocolo torna-se vulnerável a abusos em cenários nos 
quais as instituições estatais carecem de integridade e coerência operacional.

Além disso, o Protocolo da CEDEAO funciona num contexto 
internacional mais amplo de ameaças e lacunas regionais de governança. 
O sistema internacional de segurança enfrenta inúmeros desafios, que vão 
desde o deslocamento climático e pandemias até o cibercrime e a proliferação 
ilícita de armas leves. Na África Ocidental, essas tendências encontram 
vulnerabilidades nacionais. A Nigéria, em particular, tem sido vítima dos 
efeitos indiretos da violência regional na Libéria, na Serra Leoa e na Costa 
do Marfim, que contribuíram para o fluxo de ex-combatentes e armas para 
dentro de suas fronteiras (Omede 2013). Essa regionalização da violência está 
em consonância com o que Buzan e Wæver (2003) denominaram “complexos 
regionais de segurança”, nos quais a insegurança de um Estado influencia 
automaticamente a segurança de outros. O Estado nigeriano tem procurado 
responder a essas questões de forma reativa, até mesmo diametralmente 
oposta. É ilustrativo, por exemplo, como o fechamento da fronteira em 
2019, supostamente com o objetivo de bloquear o contrabando e a migração 
irregular, contrariou a letra do Protocolo da CEDEAO e exacerbou as tensões 
com as nações vizinhas. Como argumenta Ismail (2015), essas medidas 
unilaterais minam a confiança nas iniciativas regionais e prenunciam a 
desconfiança nas medidas de segurança coletiva. Elas também revelam as 
limitações da capacidade da Nigéria de equilibrar a segurança nacional e 
as obrigações regionais. Dados empíricos de entrevistas e observações de 
campo ao longo da fronteira Nigéria-Benin também detalham ainda mais 
a cumplicidade institucional no enfraquecimento da gestão de fronteiras. 
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Agentes aceitam subornos sistematicamente para permitir a passagem de 
pessoas sem documentos e mercadorias não inspecionadas. Apesar dos 
documentos oficiais da CEDEAO, a maioria dos turistas se sente intimidada 
pelos agentes de fronteira, que, independentemente da documentação, 
permitem a passagem de viajantes que recebem suborno (Aduloju 2017). 
Essa corrupção anula o propósito do Protocolo e prejudica a capacidade da 
Nigéria de realizar qualquer avaliação de risco viável além de suas fronteiras. 
Seu custo humano é proibitivo. O Protocolo, que visa proteger os direitos 
dos migrantes, tem sido, por sua vez, abusado por traficantes que exploram 
brechas na lei e falhas administrativas. Diversos estudos, incluindo os de 
Ezeilo (2015), comprovaram que as redes de tráfico humano frequentemente 
traficam crianças do Benin, Togo e Níger para a Nigéria, onde são exploradas 
como trabalhadoras, prostitutas e traficantes de drogas. As autoridades de 
segurança nigerianas, cujos membros são acusados ​​de envolvimento nessas 
atividades criminosas, tornam a questão ainda mais complexa. Isso enfatiza 
a necessidade de reformular a segurança nacional, incluindo aspectos de 
segurança humana, especialmente porque as vítimas do tráfico humano muitas 
vezes não são contempladas nas definições de segurança focadas no Estado. 
Diante desses problemas humanos e institucionais, as ameaças ambientais e 
à saúde ganham maior destaque. A pandemia de COVID-19 trouxe à tona os 
perigos dos movimentos transfronteiriços não regulamentados em uma região 
com pouca infraestrutura de saúde pública. Como argumentaram Fatokun 
e Ibitoye (2019), a incapacidade de monitorar ou rastrear os movimentos 
transfronteiriços durante crises de saúde representa riscos existenciais, 
especialmente quando somada à falha de governança preexistente. De fato, 
várias epidemias recentes de doenças transnacionais na África Ocidental 
foram atribuídas a mecanismos frágeis de vigilância de fronteiras.

Além disso, a multiplicidade de pontos de entrada, como destacou 
Abba Moro, permanece uma vulnerabilidade estrutural. Existem mais de 
25 passagens de fronteira ilegais somente no estado de Adamawa, o que 
torna praticamente impossível gerenciar a mobilidade sem o emprego de 
tecnologias de vigilância sofisticadas (Onuoha 2013). A existência dessas 
rotas permite que não apenas criminosos, mas também células terroristas 
sejam encontradas em comunidades fronteiriças. A insurgência do Boko 
Haram tem demonstrado consistentemente o valor estratégico dessas 
regiões fronteiriças, utilizando-as como corredores logísticos para armas e 
movimentação (Edeko 2011). No contexto desses desafios, fica claro que a crise 
de segurança da Nigéria sob o Protocolo da CEDEAO precisa ser dissociada 
de questões mais amplas de capacidade estatal, solidariedade regional e 
cooperação internacional. A solução não é o abandono do Protocolo, mas 
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a reconsideração de sua operacionalização. Como sugere Farrell (2013), a 
integração regional eficaz requer uma abordagem de duas vias, que inclui 
a construção de instituições nacionais, além da cooperação transfronteiriça. 
Toda essa colaboração precisa ir além de simples acordos formais e incluir 
o compartilhamento de informações, patrulhas conjuntas de fronteira e a 
coordenação de sistemas de informação biométrica e de migração.

De fato, houve alguns esforços de base para abordar esses problemas. 
A CEDEAO, nos últimos anos, estabeleceu medidas para aprimorar o controle 
de fronteiras, como o Cartão de Identidade Biométrico da CEDEAO (CEDEAO 
ID), que está sendo implementado atualmente em um esforço para aumentar 
a rastreabilidade e reduzir a fraude de identidade. No entanto, como alerta 
Ismail (2015), o sucesso de tal iniciativa depende da vontade política e da 
prontidão administrativa dos Estados-membros. A Nigéria, como centro da 
região, tem a responsabilidade de dar o tom para um sistema de segurança 
cooperativo. O Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO foi concebido com 
o objetivo de promover a integração econômica e a coesão regional, mas sua 
implementação na Nigéria tem sido prejudicada pela fragilidade institucional, 
corrupção e geopolítica. O Protocolo em si não é inerentemente falho, mas 
se tornou intrincado em uma complexa rede de vulnerabilidades nacionais e 
transnacionais que amplificam a insegurança. É um desafio que exige uma 
resposta multiescalar — uma que vincule a gestão de fronteiras a questões 
mais amplas de mudança institucional, integração regional e segurança 
cidadã. Somente por meio de uma abordagem integrada como essa poderá a 
Nigéria transformar os desafios da livre circulação nos benefícios da paz e do 
desenvolvimento sustentáveis.

Além das Fronteiras: Fragilidade Institucional, Influências 
Externas e os Limites da Governança de Segurança da CEDEAO

A análise acima preparou o terreno para as vulnerabilidades 
internas do Estado nigeriano e as implicações localizadas do Protocolo de 
Livre Circulação da CEDEAO. No entanto, uma melhor compreensão das 
implicações da integração regional para a segurança deve levar em conta 
fatores que transcendem fronteiras e políticas internas. Mais importante 
ainda, este capítulo aborda duas questões inter-relacionadas que foram 
apenas superficialmente mencionadas nas seções anteriores: a fragilidade 
organizacional da CEDEAO como ator de segurança regional e a geopolítica 
internacional que molda a insegurança na Nigéria e na África Ocidental em 
geral. Apesar de décadas de funcionamento, a CEDEAO permanece uma 
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organização regional com significativas deficiências estruturais. Embora 
tenha produzido uma enorme quantidade de instrumentos normativos, 
que vão desde marcos de paz e segurança até diretrizes eleitorais e de 
governança, muitas vezes não possui a coerência institucional, as estruturas 
de conformidade e a autonomia financeira essenciais para atuar de forma 
eficaz em crises de segurança. Como observa Fawole (2003), a CEDEAO é 
conceitualmente ambiciosa demais, mas desigual na prática, uma observação 
corroborada por avaliações posteriores que classificam a organização como 
retoricamente poderosa, mas operacionalmente frágil.

Essa vulnerabilidade é mais evidente no setor de segurança. A CEDEAO 
possui uma força de prontidão no âmbito do Acordo de Força de Prontidão da 
CEDEAO (FPC) e realizou intervenções na Libéria, Serra Leoa e, recentemente, 
na Gâmbia. Contudo, tais intervenções têm sido em grande parte improvisadas, 
reativas e altamente dependentes da liderança militar e financeira da Nigéria. 
Como confirma Ezeilo (2015), a Nigéria tem sido historicamente a potência, 
de fato, por trás das operações militares da CEDEAO, uma responsabilidade 
que cria encargos assimétricos e faz com que a dependência preceda a partilha 
de encargos na região. O Protocolo da CEDEAO sobre Livre Circulação 
também sofre das mesmas deficiências operacionais. Embora o protocolo 
forneça princípios inspiradores de circulação e integração, não é apoiado por 
um policiamento regional integrado ou vigilância nas fronteiras. Não existe 
uma base de dados unificada de informações de segurança da CEDEAO, um 
sistema biométrico uniforme ou uma cooperação transnacional substancial 
entre as agências nacionais de imigração. Como argumenta Walsh (2020), 
isso implica que a região carece de capacidade regional de aplicação da lei, 
embora exista política nesse sentido. Sem inovação institucional, os protocolos 
da CEDEAO serão documentos consultivos em vez de diretrizes operacionais.

Não menos importante, embora ainda não devidamente abordada, é a 
influência de atores não africanos na configuração do ambiente de segurança 
da África Ocidental. Os interesses de segurança nacional da Nigéria não 
são apenas produto de fatores internos ou sub-regionais, mas também de 
fatores internacionais. O mercado internacional de armas, por exemplo, tem 
sido o principal responsável pela proliferação de armas leves e de pequeno 
porte (ALPP) na África Ocidental. A maioria das armas de fogo ilícitas 
que alimentam a instabilidade na África Ocidental é importada de fora do 
continente por meio de redes criminosas transnacionais que prosperam 
em regimes de fronteira frágeis, segundo um relatório de 2023 do Instituto 
Internacional de Pesquisa da Paz de Estocolmo (Wezeman et al. 2023). As 
intervenções estrangeiras na Líbia, após a derrubada de Muammar Gaddafi 
em 2011 por forças apoiadas pela OTAN, desestabilizaram ainda mais o Sahel, 
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liberando arsenais de armas e combatentes experientes em batalha nos países 
vizinhos. Isso produziu profundos efeitos em cadeia no Mali, Níger, Burkina 
Faso e no norte da Nigéria. O Boko Haram, o ISWAP e outros movimentos 
extremistas têm se beneficiado dessas divisões regionais (Garba e Yeboah 
2022; Nsaibia 2025). O Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO torna-se, 
nesse contexto, um facilitador da mobilidade para atores cujas redes não se 
limitam estritamente à África Ocidental, mas se estendem a circuitos ilegais 
globais.

Além disso, a manipulação econômica estrangeira também alimenta 
indiretamente a insegurança. Os interesses chineses, europeus e americanos 
nas indústrias extrativas — principalmente petróleo, gás e mineração — 
intensificaram a competição pelos recursos nacionais. Essa dinâmica tende 
a politizar as queixas locais, causar a captura por elites e desencadear lutas 
violentas entre grupos descontentes. Como afirmam Oshewolo et al. (2023), 
as interações econômicas estratégicas da África Ocidental com o capital 
estrangeiro devem ser vistas como um componente do ambiente de segurança 
regional. Outra dimensão relativamente pouco pesquisada é a politização da 
migração por Estados africanos e europeus. Na última década, a migração 
tem sido usada como ferramenta estratégica de negociação nas relações 
entre Nigéria e União Europeia. A política de externalização das fronteiras 
da União Europeia resultou na assunção, por parte dos países africanos, da 
responsabilidade pela implementação da gestão das fronteiras europeias em 
troca de ajuda, cooperação técnica e regimes comerciais (Oluyemi 2024). 
Esses fatores externos que influenciam a gestão da migração frequentemente 
entram em conflito com o compromisso interno da CEDEAO com a 
mobilidade, o que impõe deveres conflitantes a países como a Nigéria.

A securitização da migração neste contexto internacional também 
acarreta o risco de criminalizar a circulação e minar os direitos humanos 
dos migrantes. Como sugere Fayomi (2013), os cidadãos da CEDEAO têm 
direito à liberdade de circulação perante a lei, mas, na prática, são eles 
próprios rotulados como ameaças à segurança, especialmente quando 
potências externas pressionam a CEDEAO a aumentar os controles. Isto 
estabelece uma hierarquia de mobilidade em que os detentores de recursos 
ou identidades privilegiadas são os únicos que realmente beneficiam da 
integração. Todas estas dinâmicas implicam que a estrutura de segurança da 
CEDEAO precisa ser radicalmente transformada. A segurança regional não 
pode ser abordada apenas por meio do reforço do policiamento das fronteiras 
ou de investimentos tecnológicos. Requer vontade política para a reforma 
institucional na CEDEAO, maior responsabilização entre os membros e uma 
estratégia clara para negociar com atores externos com base na igualdade. 



A Liberdade de Mobilidade da CEDEAO e suas Implicações para a Segurança Nacional da 
Nigéria

196 AUSTRAL: Revista Brasileira de Estratégia e Relações Internacionais 
v.14, n.28, Jul./Dez. 2025

Requer uma reconceitualização da segurança que inclua a justiça económica, a 
inclusão política e o desenvolvimento ecologicamente sustentável. Dada a sua 
posição estratégica, a Nigéria deve liderar esta discussão. Deve impulsionar a 
CEDEAO para longe do protocolismo, em que faz declarações sem capacidade 
para cumpri-las, e rumo a uma integração efetiva. Isso engloba a harmonização 
dos sistemas migratórios, o desenvolvimento de treinamento conjunto para 
agentes de segurança de fronteiras, a criação de um centro regional de dados 
de segurança e o desenvolvimento de mecanismos de justiça transnacionais 
para o julgamento de crimes transfronteiriços.

Conclusão

Este estudo examinou a relação entre o Protocolo da CEDEAO 
sobre Livre Circulação e os desafios de longa data da segurança nacional da 
Nigéria. A abordagem não se restringiu a um ponto puramente jurídico ou 
operacional, mas sim a uma perspectiva interdisciplinar e multinível, baseada 
na teoria das relações internacionais, na observação empírica de campo, na 
economia política regional e na dinâmica institucional subnacional. A partir 
dos referenciais conceituais do Funcionalismo e da Teoria dos Complexos 
Regionais de Segurança, o presente estudo investigou as promessas e 
contradições da integração regional em um contexto de instituições frágeis, 
fronteiras abertas e regimes securitizados. As observações indicam que, 
embora o Protocolo sobre Livre Circulação tenha sido originalmente concebido 
como um mecanismo para a integração econômica e a solidariedade regional, 
sua implementação na Nigéria revelou contradições gritantes. O protocolo 
em si não é necessariamente o culpado pelos problemas de segurança 
enfrentados pela Nigéria. Em vez disso, esses problemas são causados ​​
por vulnerabilidades preexistentes na gestão de fronteiras, pela corrupção 
institucional das agências de segurança e pela falta de compartilhamento 
coletivo de informações de inteligência de segurança entre os países da 
CEDEAO. Essas fragilidades institucionais possibilitaram que organizações 
criminosas, rebeldes, traficantes de armas e traficantes de pessoas explorassem 
padrões de mobilidade legalmente autorizados sob o pretexto de integração 
regional.

Além disso, o estudo elucidou as forças geopolíticas e transnacionais 
mais amplas que moldam o ambiente de segurança da Nigéria. Estas incluem 
a difusão de atores armados das zonas de conflito do Sahel, os efeitos indiretos 
do comércio internacional de armas e a externalização das agendas europeias 
de controle migratório, que se cruzam com os déficits de governança 
interna da CEDEAO. Ao integrar essas dinâmicas globais à análise, o estudo 
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preenche uma lacuna crítica encontrada na literatura existente, que enfatiza 
excessivamente relatos localizados de insegurança. Por meio deste estudo, 
construiu-se, portanto, uma compreensão mais aprofundada sobre como 
os pactos regionais funcionam dentro de sistemas de poder mais amplos, 
com capacidades e influência mundial. Ele defende a reconceitualização da 
segurança não apenas como a ausência de violência, mas também como a 
presença de boas instituições, boa liderança, estabilidade regional e políticas 
de desenvolvimento centradas nas pessoas.

Para avançar, a Nigéria precisa repensar sua dupla função como 
potência hegemônica regional e Estado vulnerável. Deve assumir a liderança 
na CEDEAO para estabelecer um sistema regional integrado de gestão 
de fronteiras, com vigilância biométrica, patrulhas transfronteiriças e 
padronização de dados interinstitucionais. Reformas em nível nacional, com 
o objetivo de combater a corrupção e instituir congruência institucional, são 
pré-condições para a aplicação efetiva dos protocolos regionais. O Protocolo 
da CEDEAO sobre Livre Circulação representa tanto um benefício quanto 
um perigo potencial. Funcionará como instrumento de integração somente 
se for apoiado por sólidas capacidades nacionais e regionais para gerir a 
mobilidade, combater as inseguranças em suas raízes e defender os direitos 
e a dignidade dos cidadãos além-fronteiras. A futura integração da África 
Ocidental depende mais da vontade política e da prontidão institucional de 
seus Estados-membros mais fortes — liderados pela Nigéria — do que de 
marcos legais.

Apêndice: Entrevistas

Entrevista realizada no Serviço de Imigração da Nigéria, Lagos, Nigéria.

Entrevista realizada no Serviço Aduaneiro da Nigéria, Lagos, Nigéria.

Entrevista realizada no Instituto Nigeriano de Assuntos Internacionais, 
Lagos, Nigéria.

Entrevista realizada na sede da Comissão da CEDEAO, Abuja, Nigéria.

Entrevista realizada no Ministério das Relações Exteriores da Nigéria, 
Abuja, Nigéria.
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RESUMO
Este estudo examina os efeitos do Protocolo de Livre Circulação da CEDEAO sobre a 
segurança nacional na Nigéria, no contexto de um panorama de segurança regional 
e global mais amplo. A partir de dados primários obtidos por meio de entrevistas 
estruturadas e trabalho de campo, combinados com fontes secundárias, a pesquisa 
argumenta que, embora o Protocolo facilite a integração e o comércio regional, ele 
também interage com a limitada capacidade institucional da Nigéria, suas fronteiras 
inseguras e a corrupção, amplificando, assim, as vulnerabilidades de segurança. 
Contudo, atribuir a insegurança à porosidade das fronteiras de forma isolada 
pode ignorar a complexidade da interação entre redes criminosas transnacionais, 
instituições multilaterais frágeis de aplicação da lei e a lacuna inerente entre a visão 
de integração da CEDEAO e as realidades da aplicação da lei em âmbito nacional. 
Este estudo emprega tanto o funcionalismo quanto a Teoria do Complexo Regional 
de Segurança para situar as questões de segurança nacional da Nigéria dentro das 
estruturas de interdependência regional e processos sistêmicos internacionais. Os 
resultados do estudo sugerem que uma governança de segurança eficaz na Nigéria 
requer não apenas uma melhor gestão das fronteiras, mas também coordenação 
regional e reformas institucionais para abordar os fatores internos e externos que 
impulsionam a insegurança.
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